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LEI N° 557 DE 23 DE,3UTUBRO DE 2015
b

pispõe sobre a criação do
"LANO PELA PRIMEIRA INFÂNCIA
qo MUNICÍPIO CRUZ, E DÁ

l, 3UTRÁS PROVIDÊNCIAS.
,1

O PREFEITO MUNICIÍ'AL DÊZRÍJZ:':
Faz saber que a CÂMARA M"ÍNICIPÀÚ'DE' CRUZ aprovou e eu

. . . . . .sancionei a seguintè Lei:
;! : '-

Art. r - Fica criado o Plano Municipal pelaÍ4rimeira Infância do Município Cruz, de

acordo com a Resolução N° 006/2015 do Conílho Municipal de Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente (COMDICA), Cè4 a finalidade de garantir a proteção

integral, a promoção e. a defesa da criança "ç zero a Seis anos enquanto sujeito' de
direito, de acordo conj.os princípios e diretrit .S legais em vigor no Brasil e no muiído,

em especial na Decla!açãQ Universal dos DiE:-itos das Crianças, do Fundo das Nações
jjnidas para a InfânCia- tjnicef e no Estatuto pa Criarí¢a e Adolescente - ECA;

-Art. 2° - Para os efeitos desta lei, entende-se p,' ,r:

rI - Criança: pessoa em desenvolvimento, cofi individualidade e origÚialidade própria

que tem valor em si mesmo; sujeito social, ;bidadã, com direitos humanos e direitos

específicos da idade e do processo de desenvq_yimento e,formação que está vivendo;

II - Infância: categoria social e cultural da v a humana,"mutáve1 segundo o tempo ,e a
culturq quç caracteriza o período da existênçh que vai da concepção aos doze ancis de

idade;
i

, ;III - Primeira Ir!fància: período da vida que Ç'ivolve a faSé gestacional, o nasçiinénto e
os primeiros seís-anQ$. coÍnpletos, sendo basi àr ná fomi"ação da pesso«, hií'Constrú¢ão
da subjetividaçk".e'àS"·láterações-,sociais; i " ', .' b
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IV Desêiiilõivlmen'iÒ 'ÍiíÍantil: processo dÇ formação humana,"'com características e
ritmo próÔ;ios^'àe" ía¢ja criançtj, que se dá 13 interação com o meio social, cultural,

ambiental, físiCO e econômico e que devÈ ser integral, abrangendo. simultânea e

integradamente todos os aspectos de sua|i personalidade - físico; social, afetivo,

cognitivo, linguístico, artístico e transcendentç1;

§ 1°. A diversidade entre as crianças e ja infânci& consequência dos processos

individuais e coletivos de constituição pessojl e social, deve ser acolhida em todos os
ambi'entes de atendimento às crianças como Çeito à individualidade e subjetividade de "
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""" caduma e às características dos diferentes ¢upos sociais e como riqueza cultural da
sociedade brasileira.

'l .

b

, Art.3° - Os direitos de proteção, promoção e rticipação se aplicam a todas as crianças,
sem discriminação de qualquer natureza, sej 'origem de nascimento, situação familiar,
idade, sexo e gênero, raça, etnia ou cor,.!!|"eligião e crença, condição pessoal de
desenvolvimento e aprendizagenj conciição.etònômica, do ambiente 'social, da região e

" ' .. ·. ·' :.' í" . .local de moradia ou outra que .difeiénciè.' Zs' cóndiçje.s .pessoais, familiares ou da
, S:comunidade em que vive. .' - '., :' . " : ", , .

' ' í
Art.4° - A família,"a Comuni,dade, a 'Socíedá'it e JEstÚÍo (União, Estado e Município)

\são corresponsávejs, .{lentro d'; suaS cQmjètê ias',legais é' insiituCiònaiS, pela proteção

integral e pela ofert;j'dé meios qúé"à¢'çgi!ie£'a'i)romòçãó'é a partiCipação da criança
,,. .. . . , .. .I .. .,..K . í A , .desde a Primeirâ",ln'fà'n'Ci4 devendo'"Ób'sèNZi como critàio, no planéjàmento e nas

ações, o seu interesse :$lujer1or. "7';') j)' " ,' '
.i:·'·" l' · '"È':.-..'., !1í". ,.'1' ':" . '.. ' .'. ".-" ·

·':'¢' 'y' j ç.f ,",' '. - . : '

·Art.5° ,.,A famíliil'::é"a:-,;:iilstituição social pÉi diái& "pi'Òteção, cüidado e educação da
criançá na prilnjiÈá.ÍÈià Cia e contará, para jbom desempenho dessas funções, úc Õ"
,apoid à Sjciedadi i'd"à"àtado.

' . § l" A mãe e o pai, ou os respon"sáveiS peld criança, têm dirçitos iguájs e,deveres e
responsabi'lidades cQmpartilhados e in,deaindq"is nQ.seu cuitjado,e çducação.

'iiI :'

.§"2° As.famílias que se encontram em" situaçès de"vulneiabilidade e risco de cuidado,
proteção e educação de seus filhos, indepenentemente da 'condição econômic& terão
prioridackÍ de atenção pelo Estado QJnião,)1 'Estado- e Municípios), dentro de suas

competênçias legais e institucionaisj. . ji ,.' ' .' ' , ' , ,:,,"
' · ;.: '.' "· ' ' " ' · ' " ' · X" '

. . -' '- ' . i jsArt. 6° - Á "comunidade e a sociedade partia 'in 'solidariamente do cuidado e'prótèrão

da criança: " " ' ' " ' ' ' r l) " ', ' " '":"" ' ' ' ' , ,':ii"s'
' . , . . , . ,s".¥'" ' ' ' '
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I - por meio dé:prgg!l'zações representativas, jjà, fQrmulaç,ão'das políticas,*igaònííõle
das ações, nos tS!ià9$rg§:.m,.:???;.:§' 7f', cqiü':hàk!° 'Qní"árt. 294,,,ug ?'Constitúição

Federal; '".:"",'£y:'? ' """"" :, ! jf ' """ " ,':.ÊiÈ:k:tV
' "' ' """" " ,' " '. i': . · ' l : .s'u?'$:: ",',K. ':'.'· .: " · :.. ' . ,' ' "'=;·;

'" z?;"j 7'.' : .'.r... l 't'II inteÇáhdo',conselÚs, de foma pariWria ,% represçntantes govèmamentais, com
funções dê plali"èj'àmento, acompanhaméiii'o, €trdie soê'iài e avaliação;

l '
III - executando ações diretamente ou em parj-ria com o Poder PúblÍco;

IV - desenvolvendo programas, projetos E ,ações compreendidas no conceito de
responsabilidade social e de investimento socià privado, e,

V - promovendo ou participando de campanlj s e ações que visem à maior participação
social na garantia dos direitos da criança·
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""" Ard° - O Estado (União, Estado e Município) Cm o dever de planejar e por em pratica,
no âmbito do Poder Legislativo, do Poder Judicàrio e da Administração Públic& todas
as medidas que sejam necessárias e apropriadas, bem como apoiar a correspBnsabilidade
da família e da sociedade e promover a partcipação social para que toda criança
pequena esteja no pleno gozo dos seus direitos. '

Art. 8° - O Município de Cruz, dentro de suas cunpetências,. dará apoio às famílias, por
meio de políticas e programas apropriados, para-que tenh'àm. as condições necessárias e
adequadas para exercer a função de cUidado, pro-eção e eàucàção da criança na Primeira

Infância, em especial as que assegurem a cof_strução .ou reconstrução dos vínculos
familiares e comunitários.

Art.9° - O Município de Cruz poderá converimr, nos moldes legais em vigor, com
organizações da sociedadè civil que tenham entre seus objetivos o..,atendimento de
direitos da criança, "coiíi vistas à formàção E_e redes dê -cuidado e proteção nas ".
comunidades das' crianças.

Art. 10 - As políticas-públicas pela Primeira In.ància serão elaboradas de acordo.ÍÒm'

os.seguintes princípiOs: ' i

' I - Fortalecimento do papel da família com!) instituição primordial de cuidaQo,

proteção, educação da criança e formação dos víÈulos afetivos;
, " , .. , .

-II:'- Centralidade da criança como sujeito e cidyiã, ponto de partida da definição da",s·"'
. W

ações; " "
4

III - Escuta da criança, acolhendo-a como parçcipante, por meio de suas diferentçs
linguagens, da definição das ações que melh )r atendem às suas neces$iaad$i$"e

... .interesses; . '
, "-",."'' ' ""' ':" 'l . . ,:. .ji:?

'Se "'-'
IV- Atenção à. mtegridade e integração da criança . .=': ""- ·

· . . . · . · ., a,, '" "·'"V - Intearação das ações setorlals por meio da µticulação dos ore#:!snlos que têm

atribuições na área dos direitç)s da criança ça cuja atividade·t'àfêta a vida e o
'".r ' ... d" ' : ' 7,

desenvolvimento infantil: . ' . '" -'":5·'"

VI - Conjugação das visões humanista,, ci;=ntífica .·e técnica na formação e

desenvolvimento da criança; " ) , ' "

VII - Acolhimento da diversidade étnica, cu]tural! de gênero e de coiidições pessoais de

desenvolvimento;

VIII - Prioridade do investimento público nas árèas, grupos sociais e famílias que; por

razões econômicas ou de outra natureza, apresenPm situação precária no atendimento
dos direitos da criança; l' .
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'"" ' Ar :"ii - O Município de Cruz elabora o FEano Municipal pela Primeira Infância,

encaminhando-o ao Poder Legislativo para aíiLuirir o caráter de lei, com as seguintes

características: l' "
I - abrangência de todos os direitos da criança; l,

i:
Ii - participação da sociedade na sua elaboraçãç--, .· -..

'. jl " '

III Corresponsabilidade e respeit(? qas compÇ êníias leéis:e institucionais da União,
': , :.t .· . , - ,. .· .'G :, : '· ,· i.dos Estados e dos Municípios.na atençào'à PrimÀtira Infância;""

...Art. 12 - Os planos plurianuais, as diretrizes &;amentárias "e .os orçamentos anuais do
Município serão" elaborados de modo .a a: Segurar a consigiiação' de dotações

orçamentárias capazes de..dar suporte aos objq ivos e nictas do plano municipal pela

primeira infância.

§ l" O Documento Síntese da proposta do plana constante do Anexo desta Lei, deStil1?: - ,
se a orientar os programas, projetos e ações voI_ados para crianças de zero a seis àQS," ' '
em cada Secretaria-respOnsável pelos pilares (L) Cuidar (Saúde), Educar (Educaè"'ái);"

Promover a AssiStência Social (Assistência Soãial) e o Direito à Cidadania (Dileitos
.. . .Humanos) e outras áreas de interesse da PrimeirÊInfância no município.

W

§, 2° O Documento Síntese da proposta do plano poderá sofrer
retificações, à medida que se proceder sua irèplementação, quando
melhor execução e fortalecimento da política I5jblica pela primeira
salvaguardando princípios, diretrizes e áreas ciê' atuação estabelecida,

alteração de seus objetivos.

modificações e.
necessário pqra.' " '

infância, sempré"'
, ., . .bem -como sem

.. ..Art. 13 -.'O Plano Municipal pela Primeira Infimcia de Cruz será implementado COm
"éí',s""ações estáPdecidas a curto, médio e longo prazoe ,'.-

j ...,,k
,.

Art. 14 - O Plano Municipal pela Primeira Infânta de Cruz será construído, monitorado
" .; . .,e executado de forma int¢rsetoria1, resguardamo as ações previstas no Documento

Síntese que deu (irigeni"".ao'i?lano. ' :, '

- "-·: .'. '· '·'"·' " " - ·
Art. 15 - ESta::Eêi é'nt'á, 'Í'in"'vigor a partir da lata de sua publicação, revogadas as

, ·:r?·"x" :"- 'r:·:. "" 'dlsposiçõesgèm'c'ontrãri'o.'"'""
' -""". 7 ."
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